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(tribunal colectivo), n.º 11902/98.2TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Sandro Marques de Brito, filho de Djalma
Marques de Brito e de Maria Doracy de Brito, nascido em 20 de
Março de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 18004550,
com domicílio na Rua 5 de Outubro, 8, rés-do-chão, direito, Paivas,
Amora, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3, com referência ao artigo 255.º, am-
bos do Código Penal, praticado em 22 de Agosto de 1998, foi o
mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Freitas. — A Oficial de Justiça, Isabel Cruz.

Aviso de contumácia n.º 9101/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Guilhermina Freitas, juíza de direito da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 11902/98.2TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Mohammad Asiam, filho de Manzoor Ahamad
e de Hameeda Begum, de nacionalidade paquistanesa, nascido em
17 de Maio de 1967, com domicílio na Rua Conde Rio Maior, 57,
rés-do-chão, direito, Paço de Arcos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 3, com referên-
cia ao artigo 255.º, ambos do Código Penal, praticado em 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Freitas. — A Oficial de Justiça, Isabel Cruz.

Aviso de contumácia n.º 9102/2005 — AP. — O Dr. Ivo
Rosa, juiz de direito da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 2983/97.7PULSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
David da Silva Braz, filho de Beatriz da Silva Braz, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 15 de Março de 1945, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1079815, com domicílio na Avenida 5 de Outubro, 21,
3.º, direito, Lisboa, 1069 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º do Código Penal, praticado em 23 de Dezembro de 1997,
por despacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se ter apresentado a julgamento.

1 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Ivo Rosa. — A Oficial
de Justiça, Elisabete Revez.

Aviso de contumácia n.º 9103/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Guilhermina Freitas, juíza de direito da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 565/03.5G B VFX, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Hélder Lavrado Quental, filho de José Figueira
do Quental e de Maria Albertina Lavrado, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Janeiro de 1973, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10213569, com domicílio
na Rua Pablo Picasso, lote 10, 4, direito, Vale da Amoreira, Moita,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas
a) e c), e n.º 3, do Código Penal, com referência ao artigo 255.º,
do mesmo diploma, praticado em 30 de Maio de 2003, um crime
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código

Penal, praticado em 30 de Maio de 2003 e um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 30 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 29 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Freitas. — A Oficial de Justiça, Teresa Teixeira.

5.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9104/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Bacelar, juíza de direito da 5.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 972/99.6SRLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Delgado Melo, filho de António Lima Melo e
de Maria Filomena Delgado, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 29 de Julho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16091591, com domicílio na Rua das Escolas, 27, Damaia,
2720-089 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 4 de Outu-
bro de 1999, por despacho de 7 de Junho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Bacelar. —
A Oficial de Justiça, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 9105/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Bacelar, juíza de direito da 5.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 228/05.7TCLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Rui Nuno Ribeiro Namora, filho de Fernando Ma-
nuel Lourenço Namora e de Maria Lilia Martins Ribeiro Namora,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Janeiro de 1972, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 9763345, com domicílio
na Rua General Farinha Beirão, 22, 1, 1150 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática do crime de roubo, previsto e punido pe-
los artigos 210.º, n.º 1 e 22.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), do Código
Penal, praticado em 7 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 23 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Bacelar. —
A Oficial de Justiça, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 9106/2005 — AP. — A Dr.ª Eli-
sabete Reis, juíza de direito da 5.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 363/01.OPHLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Jaime Gabriel Hortelão Francisco, filho de Joaquim Fran-
cisco e de Emília Ferreira Hortelão, natural de Almeirim, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 10 de Setembro de 1965, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 7036708, com domicílio na
Casa da Sucata, Sitio do Ribeiro, 8100 Boliqueime, por se encon-
trar acusado da prática de dois crimes de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, pra-
ticado em 31 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
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de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Elisabete Reis. —
A Oficial de Justiça, Natalina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 9107/2005 — AP. — O Dr. Re-
nato Amorim Damas Barroso, juiz de direito da 5.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 742/01.3SGLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Osvaldir Jorge Coutinho Melicio, filho
de Osvaldo Delgado Melício e de Maria de Fátima Fortes Cou-
tinho, natural de Cabo Verde, com autorização de residência
n.º 269672, com domicílio na Rua Vicente Dias, bloco D, 2.º, es-
querdo, 8600-762 Lagos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 28 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Renato Amorim Damas
Barroso. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Fonte Antunes.

6.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9108/2005 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 3415/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos Manuel Amorim de Oliveira, filho de António de
Oliveira e de Maria de Amorim, natural de Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 27 de Setembro de 1964, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9280288, com domicílio na Rua
Principal, Vivenda Nossa Senhora, Vale do Forno, 2675 Odivelas,
por se encontrar acusado da prática de três crimes de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de
Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Ju-
nho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Luís.

Aviso de contumácia n.º 9109/2005 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 15247/03.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Rafael Albert Garcia, filho de Valdeci Gouveia Garcia
e de Edilamar Cristini Albert Garcia, natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, titular do passaporte n.º Cm345222, do Brasil,

com domicílio na Rua Alfredo Keil, 22, 3.º, esquerdo, 2700-036
Amadora, por se encontrar acusado da prática de dezassete crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 24 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Luís.

Aviso de contumácia n.º 9110/2005 — AP. — O juiz de
direito da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 215/
99.2SCLSB.1, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélio José
Oliveira Riquezo, filho de Joaquim de Sousa Riqueso e de Fran-
celina Filipe de Oliveira, natural de Famalicão, Nazaré, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1965, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 7377319, com domicílio na
Largo de São Pedro, 7, rés-do-chão, Famalicão, Nazaré, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 204.º, 22.º e 23.º do
Código Penal, praticado em 18 de Setembro de 1999, por despa-
cho de 24 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

28 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Helena Silva.

Aviso de contumácia n.º 9111/2005 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 1645/97.0 PO LS B, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Agostinho Manuel Baião Sousa Lima, filho de Antó-
nio de Sousa Lima e de Leonor Baião, nascido em 8 de Novem-
bro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9000250,
com domicílio na Rua Aquilino Ribeiro, 21-23, Bairro da Gandara,
Mangualde, por se encontrar acusado e condenado de um crime de
roubo tentado, previsto e punido pelo artigos 210.º, 22.º, 23.º, n.os 1
e 2, e 73.º, alíneas a) e b), do Código Penal, por despacho de 1 de
Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Oficial de Justiça, Sérgio Luís.

7.ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9112/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Barracosa, juíza de direito da 7.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 410/01.6TCLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Pedro Nuno Braz Ferreira, filho de José Pereira Ferreira
e de Júlia Mota Braz, nascido em 15 de Dezembro de 1980, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12272844, com domicílio
na Estrada Militar, Alto da Damaia, 17, Damaia, 2700 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 4 de
Dezembro de 1998, por despacho de 16 de Junho de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Manuela Barracosa. —
O Oficial de Justiça, Eduardo Esteves.


